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Este documento trata de informações adicionais e esclarecimentos solicitados pela 
ARSBAN, referentes às observações desenvolvidas pela CAERN sobre os resultados 
apresentados no relatório: “Estudo e Análise do Índice de Reposicionamento Tarifário – 
IRT”, do CONVÊNIO ARSBAN/UFRN – 001/2017. 

Todos os esclarecimentos e respostas estarão apresentados nos quadros a seguir. 

 

Quadro 1 – Modelos utilizados para projeção 

Quadro 1: Reconsideração CAERN sobre Modelos utilizados para projeção  

 

 
  



 

Resposta da coordenação CONVÊNIO ARSBAN/UFRN – 001/201 
A análise deste tópico se refere ao conteúdo da NOTA TÉCNICA CHRONUS - CAERN – Nº 
01/2021, que contestou as projeções regulatórias desenvolvidas pelo Convênio ARSBAN-UFRN, 
referendadas pela Nota Técnica Nº 01/2018 ARSBAN. 
 
No caso em questão, a NT CHRONUS – CAERN argumenta que as projeções das receitas 
apresentadas no pleito original da concessionária são mais eficientes (melhor performance), que as 
desenvolvidas pelo Convênio ARSBAN-UFRN, justificada pela utilização da medida estatística do 
Erro Quadrático Médio (EQM), conforme argumentos relatados em Vieira (2011); Lima et al. (2009). 
 
O pedido de reconsideração da CAERN, sobre as projeções desenvolvidas pela análise regulatória 
(AR) se limita a duas variáveis, que impactam o IRT: Receitas obtidas projetadas para os serviços de 
abastecimento de água (ROÁgua) e Receitas obtidas projetadas para os serviços de esgotamento 
sanitário (ROEsgoto). 
 
Sobre a ROÁgua, as projeções desenvolvidas pela CAERN foram rejeitadas pela análise regulatória 

por dois motivos: 1º) a 𝑇𝑉Á𝑔𝑢𝑎௝ = Tarifa em vigor de água para os serviços de abastecimento de 

água na categoria e faixa de consumo i no mês (i-1), fruto do modelo de regressão utilizado, resultou 
em deflação linear no decorrer do período do ciclo, o que não é permitido, pois as projeções deverão 
refletir os valores em moeda constante, tomando como referência a última tabela tarifária. 2º) não 
foram apresentadas no nível de divulgação exigido pela nota técnica (por categoria de cliente e faixa de 
consumo). 
 
O gráfico a seguir demonstra a deflação no valor por m3 das projeções CAERN no decorrer do ciclo. 
 

 
 
O gráfico compara os valores por m3 faturado da análise regulatória versus CAERN e, visivelmente se 
observa o processo deflacionário captado pela regressão utilizada pela concessionária (tudo isso já 
havia sido explicado no manuscrito da análise do IRT), iniciando em 4,66 R$/m3 e caindo, 
linearmente, para 4,18 R$/m3 no último período das projeções. Por outro lado, a projeção proposta pela 
análise regulatória segue trajetória próxima a uma constante, demonstrando a existência de falha 
estrutural na projeção CAERN, que, sozinha já bastaria para rejeitar todos os argumentos apresentados 
na solicitação de reconsideração pleiteado pela concessionária. 
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Mesmo sob tais circunstâncias, a coordenação do convênio realizou testes estatísticos básicos, 
diferentes do EQM, para constatar se as diferenças entre as projeções (AR x CAERN), com base nos 
valores realizados x projetados de abr/19 a dez/2019. 

 
  Proj CAERN Proj AR REAL 

abr/19              17.187.067,00             18.320.180,00            17.154.050,90  
mai/19              17.150.708,00             17.520.812,00            19.733.517,55  
jun/19              17.114.349,00             18.440.260,00            16.796.376,27  
jul/19              17.077.989,00             16.247.395,00            17.787.994,27  

ago/19              17.041.630,00             17.770.639,00            16.705.512,78  
set/19              17.005.271,00             16.625.321,00            16.724.656,40  
out/19              16.968.912,00             16.137.682,00            18.597.291,05  
nov/19              16.932.552,00             16.361.323,00            17.729.130,37  
dez/19              16.896.193,00             17.936.260,00            18.886.836,46  

Total            153.374.671,00           155.359.872,00          160.115.366,05  
 4,39% menor 3,06% menor  

 
Como se pode observar, as projeções regulatórias resultaram no valor consolidado mais próximo do 
real, que as projeções apresentadas pela CAERN, as quais transferem mais desequilíbrio tarifário em 
desfavor do consumidor. 
 

Teste de média para amostras emparelhadas 

 
 Média Sig 

Teste 1 
Proj CAERN    17.041.630,11  0,075 
REAL   17.790.596,23  

Teste 2 
Proj AR   17.262.208,00  0,331 
REAL 17.790.596,23 

Teste 3 
Proj CAERN   17.041.630,11  0,474 

 Proj AR   17.262.208,00 
 
Na tabela anterior são apresentadas as informações sobre testes de média (teste t) para amostras 
emparelhadas, comparando todas a possibilidades AR x CAERN x REAL. Os resultados revelaram 
médias estatisticamente iguais (todas Sig. > 0,05) para todas as situações, demonstrando que não há 
prova robusta de melhor performance de um ou outro método projetivo, neste caso, as projeções 
regulatórias deverão ser consideradas por não romper requisitos e restrições previstas na nota técnica. 
 
Com relação a ROEsgoto, as projeções desenvolvidas pela CAERN foram rejeitadas pelos mesmos 
motivos apresentados nas ROÁgua; que foram: Captação de deflação na tarifa média por m3 de 
esgotamento sanitário faturado e detalhamento das projeções por categoria de cliente e faixa de 
consumo. Tais problemas são falhas estruturais que representam inconformidade com a nota técnica.  
 
Quando se analisa as projeções ROEsgoto e ROÁgua de forma interconectada, conforme estrutura 
comercial e de faturamento da própria concessionária, as projeções da CAERN também apresentaram 
outras falhas estruturais. Neste aspecto, essa a falha estrutural é observada quando as estimativas dos 
volumes de esgotamento sanitário a partir de dez/2021, período no qual o volume projetado de 
esgotamento sanitário começa a ultrapassar o volume faturado projetado de abastecimento de água em 
12% e chega a alcançar o patamar de 46% em dez/2023. Esse cenário é improvável em função da 
proporção dos clientes que são cobrados somente pelo esgotamento sanitário na cidade do Natal. Esta 
falha estrutural também ocasionou a deflação de 23,72% da tarifa média de dez/2021 em relação a 
tarifa média de nov/2021, comprovando a falha estrutural nas projeções ROEsgoto, que as tornam 
incompatíveis com a nota técnica, e, consequentemente, inaceitáveis sob a ótica regulatória. 
 
A Amostra dos dados apresentados pela CAERN, para a utilização do EQM (abr/2019 a dez/2019), 
não abrange o período que são evidenciadas as falhas estruturais mencionadas no parágrafo anterior (a 
partir de dez/2021). 
 
Todos os problemas comentados até aqui sobre as ROÁgua e ROEsgoto já haviam sido mencionados 
nos itens 4.1 e 4.2 do relatório Estudo e Análise do Índice de Reposicionamento Tarifário – IRT 
(produto do convênio ARSBAN/UFRN – 001/2017) e foram desconsiderados no pedido de 



 

reconsideração da CAERN e pela NOTA TÉCNICA CHRONUS - CAERN – Nº 01/2021, haja vista 
que não foi proposta qualquer solução para os problemas mencionados no relatório e se limitaram a 
uma abordagem cartesiana de aplicação do EQM. 
 
Atendendo ao princípio da boa prática regulatória, a coordenação do convênio ARSBAN/UFRN – 
001/2017 decidiu investigar a eficiência das projeções ROEsgoto de abr/19 a dez/19, utilizando o 
mesmo mecanismo realizado para ROÁgua. 
 

  Proj CAERN Proj AR REAL 
abr/19              7.662.675,00               7.997.131,00              6.762.916,17  
mai/19              7.696.086,00               8.468.425,00              6.753.449,90  
jun/19              7.729.565,00               8.770.620,00              6.783.781,26  
jul/19              7.763.112,00               8.642.395,00              7.040.785,39  

ago/19              7.796.728,00               8.793.570,00              6.869.668,41  
set/19              7.830.412,00               8.456.399,00              6.738.748,67  
out/19              7.864.165,00               8.358.882,00              7.553.231,74  
nov/19              7.897.987,00               8.802.185,00              7.456.935,24  
dez/19              7.931.878,00               9.100.217,00              7.981.925,24  

Total            70.172.608,00             77.389.824,00            63.941.442,02  
 8,88% maior 17,38% maior  

 
Para a amostra observada, as projeções da análise regulatória estão mais distantes dos valores 
realizados, 17,38% maior que o somatório dos valores realizados, as projeções CAERN apresentou 
resultado consolidado 8,88% maior. 
 

Teste de média para amostras emparelhadas 

 
 Média Sig 

Teste 1 
Proj CAERN      7.796.956,44  0,001 
REAL      7.104.604,67  

Teste 2 
Proj AR       8.598.869,33  0,000 
REAL      7.796.956,44  

Teste 3 
Proj CAERN      7.796.956,44 0,000 

 Proj AR      8.598.869,33  
 
Para o período amostral, os resultados revelam que as projeções CAERN e regulatórias estão 
reproduzindo diferenças relevantes (Sig. < 0,05) em relação ao realizado e traz desequilíbrio tarifário 
em desfavor do concessionário. Neste sentido, a boa prática regulatória sugere revisão das projeções. 
 
A estrutura de variáveis utilizada no modelo de regressão utilizado pela CAERN não atende os 
requisitos da nota técnica, sendo inviável a sua utilização. Neste sentido, a coordenação do convênio 
ARSBAN/UFRN – 001/2017 revisou as projeções ROEsgoto da análise regulatória inicial e detectou 
um extrapolamento de restrição na categoria de consumidores industriais, relativo às tarifas médias de 
esgotamento sanitário excederem a 100% da tarifa de abastecimento de água (ver aba “Rec esgoto por 
consumidor-AR” da planilha “Receita diretas Esgoto_01ago19 - AR.xlsx”). Na planilha “Receita 
diretas Esgoto_01ago19 – AR 2021.xlsx” foi realizada a correção e as novas projeções regulatórias de 
ROEsgoto foram: 
 

 



 

 
O ajuste na planilha da projeção, a manutenção do critério de projeção interconectado com ROÁgua e 
OPEX, além de conformidade com a nota técnica, justificam o ajuste da análise do IRT e também 
atendem ao pedido de reconsideração da CAERN para ROEsgoto, em função do valor novo projetado 
pela análise regulatória não criar potenciais desequilíbrios em desfavor da concessionária. 
 
Após a revisão de todas as projeções de receitas, argumentos de reconsideração levantados pela 
CAERN e toda fundamentação descrita anteriormente, a coordenação do convênio sugere que a 
ARSBAN mantenha os valores inicialmente apresentados das Receitas obtidas projetadas para 
os serviços de abastecimento de água (ROÁgua) e corrija os valores das Receitas obtidas 
projetadas para os serviços de esgotamento sanitário (ROEsgoto) para o montante de R$ 
591.263.349,24, conforme nova análise desenvolvida. 
 

 

Quadro 2 - Despesas com impostos, taxas e contribuições 

Reconsideração CAERN sobre Despesas com impostos, taxas e contribuições 

 
Resposta da coordenação CONVÊNIO ARSBAN/UFRN – 001/2017 

A análise regulatória observou o que foi mencionado no item 2.2 da reconsideração da CAERN, que 
todos os créditos tributários referentes ao PIS e COFINS provenientes de todos os serviços de terceiros 
(inclusive energia elétrica) realizados foram abatidos a custos históricos nas contas “4.03.01.99.95 (-) 
CREDITO DO PIS - SERVICOS UTILIZADOS” e “4.03.01.99.96 (-) CREDITO DA COFINS - 
SERVICOS UTILIZA”. 
 
Aqui cabe destacar que, segundo os 2ª e 3º parágrafos da página 88 do Estudo e Análise do Índice de 
Reposicionamento Tarifário – IRT (produto do convênio ARSBAN/UFRN – 001/2017) são apresentados: 
 
“Outro problema observado pela análise regulatória foram as deduções do PIS e COFINS, que 
deveriam contemplar somente as relacionadas com as OST. Nas análises apresentadas no item 5.4, os 
referidos créditos tributários foram considerados nas análises referentes à energia elétrica da estrutura 
produtiva de Natal e já foram deduzidas na própria DEE. Neste sentido, análise regulatória 
desenvolveu novas projeções, usando a matriz de dados disponibilizada pela CAERN e corrigindo os 
problemas relatados”. 
 
“Inicialmente, a análise regulatória adicionou as deduções dos créditos tributários do PIS e COFINS 
informados para Natal e referentes aos consumos de energia elétrica da série história mensal de 
janeiro/2017 a março/2019”. 
 
Na aba “DEX SER TER2015 2018 Nat – AR da planilha “DEX-Serv_Terc-Natal-2017 a2019_01ago19-
2018-AR.xlsx”, iniciando-se pela coluna “C” e nas linhas 62 a 64 é possível observar que os créditos 
tributários com PIS e COFINS da energia elétrica, foram somados aos custos e despesas com outros 



 

serviços de terceiros (OST), descartando a hipótese de descontar o crédito tributário com energia elétrica 
em duplicidade. 
 
Ainda iniciando na coluna “C” da mesma aba e planilha, nas linhas 70 e 71, são calculados os valores dos 
créditos tributários do PIS e COFINS sobre os serviços de terceiros, que foram deduzidas somente dos 
OST´ projetados incrementais (Aumento da prestação de serviço de manutenção por aumento da frota e 
Incrementos despesas SAM), que não trafegaram pelo sistema contábil, e, consequentemente, não foram 
apresentados com seus custos deduzidos de tais impostos. Foi aplicada sobre os valores projetados, a 
mesma proporção média do PIS e COFINS dos valores realizados, 0,660% e 3,041%, respectivamente. 
Este processo garantiu que as deduções dos créditos tributários não fossem realizadas em duplicidade nos 
OST projetados com base nos valores históricos realizados e considerar somente a redução nos custos dos 
OST projetados dos custos e despesas incrementais. 
 
Contudo, o crédito tributário existe (ativo – tributos a recuperar), independentemente de a base de 
projeção ser os valores históricos ou valores incrementais, neste caso, a aba “DEX SER TER2015 2018 
Nat – AR da planilha “DEX-Serv_Terc-Natal-2017 a2019_01ago19-2018-AR.xlsx” demonstra estes 
cálculos nas linhas 74 e 75. 
 
Os custos e despesas com energia elétrica foram calculados com base nos valores e quantitativos 
faturados pela concessionaria de energia elétrica, ou seja, com os valores dos PIS e COFINS incluídos 
nos valores. Neste sentido, a análise regulatória calculou o PIS de 1,65% e COFINS de 7,6% como 
redução dos custos e despesas com energia elétrica. Esse processo somente foi possível em função da 
análise regulatória adicionar os créditos tributários históricos da energia elétrica para OST. 
 
Segundo o item 2.5 das reconsiderações propostas pela CAERN, a compensação dos créditos tributários 
do PIS e COFINS representaria um “erro técnico”, o que se discorda pelos seguintes motivos: 

a) A equação de equilíbrio do IRT não é uma demonstração do resultado do período (DRE), mas a 
aproximação ao fluxo de caixa operacional da concessionária, por isso que se denomina 
equilíbrio econômico-financeiro. Sendo o PIS e COFINS não cumulativos no regime de 
tributação da CAERN, os créditos tributários dos referidos tributos irão reduzir os valores pagos 
ao fisco por sistema de compensação e o valor compensado não representa saída de caixa. Foi 
simulado o possível processo contábil (a título de ilustração), com os valores da análise 
regulatória em razonetes, para facilitar o entendimento do conceito regulatório utilizado. 

 

 
 

 
 

Soma dos valores totais contratados 283.971.298,52 1.946.184,93 (a) Crédito tributário do PIS de OSTs

8.964.254,36 (b) Crédito tributário da COFINS de OST s

Total OST no IRT - OPEX 273.060.859,23

Soma dos valores totais das faturas 253.085.662,49 4.175.913,43 (c) Crédito tributário do PIS sobre Energia

19.234.510,35 (d) Crédito tributário da COFINS sobre Energia

Total DEE no IRT - OPEX 229.675.238,71

Soma valores totais das amort/dep

149.000.602,87 384.229,13 (e) Crédito tributário do PIS sobre amort/dep

1.769.782,65 (f) Crédito tributário da COFINS sobre amort/dep

Total DDA no IRT  - CAPEX 146.846.591,09

Custos e despesas com Energia

Custos e despesas com Amort/dep

Custos e despesas com OST

Crédito tributário do PIS de OST s (a) 1.946.184,93
Crédito tributário do PIS sobre Energia (c) 4.175.913,43 6.506.327,48 (i) Pela compensação do crédito tributário PIS

Crédito tributário do PIS sobre amort/dep (e) 384.229,13
0,00

Crédito tributário da COFINS de OST s (b) 8.964.254,36
Crédito tributário da COFINS sobre Energia (d) 19.234.510,35 29.968.547,36 (j) Pela compensação do crédito tributário COFINS

Crédito tributário da COFINS sobre amort/dep (f) 1.769.782,65
0,00

PIS a recuperar (Ativo)

COFINS a recuperar (Ativo)
1.01.02.05.02.0001

1.01.02.05.01.0001



 

 

 
 

b) Os registros contábeis revelam o lançamento total de R$ 28.182.348,12 de despesa tributária 
com o PIS e R$ 129.809.603,46 de despesa tributária com a COFINS, que irão compor a DRE e, 
segundo a CAERN, a formulação do IRT. Contudo, os saldos a pagar dos dois tributos serão R$ 
21.676.020,64 e R$ 99.841.056,11 para PIS e COFINS, respectivamente, resultando na diferença 
de R$ 36.474.874,84 (R$ 6.506.327,48 + R$ 29.968.547,36) entre a despesa e a saída de caixa 
vinculada aos referidos tributos. Neste sentido, desconsiderar o abatimento do crédito tributário 
do PIS e COFINS nas tarifas cobradas aos consumidores de Natal representaria excedente de 
caixa para a CAERN, oriundo do sistema tributário nacional e desequilíbrio tarifário em 
desfavor do consumidor, que não se beneficiaria do crédito tributário desfrutados pela 
concessionária. 

c) O IRT regulatório considerou as alíquotas efetivas de tais créditos tributários, a alíquota efetiva 
média de todo ciclo do PIS ≈1,27% e COFINS de ≈5,85%, oriunda das alíquotas finais 
descontadas dos créditos tributários, totalizando 7,12% para os dois tributos. Esse entendimento 
é majoritário no cálculo do equilíbrio econômico-financeira e tarifa justa no âmbito regulatório, 
também aplicado em outras concessionárias como a SABESP, via NTF-0006-2018 da ARSESP, 
que aprovou a alíquota efetiva dos dois tributos em 6,563%. Finalmente, a hipótese de qualquer 
duplicidade e de erro técnico devem ser rejeitas, pois, a lógica regulatória contempla o valor do 
imposto final, efetivamente trafegado pelo caixa da concessionária. 

 
Considerando o explanado e exemplificado, a coordenação do convênio ARSBAN/UFRN – 001/2017 
recomenda que a ARSBAN mantenha o critério desenvolvido pela análise regulatória das alíquotas 
efetivas do PIS e COFINS. 

 

  

PIS sobre faturamento (g) 28.182.348,12   

COFINS sobre faturamento (h) 129.809.603,46 

PIS (despesa tributária)

5.08.01.00.02
COFINS (despesa tributária)

5.08.01.00.01

Pela compensação do crédito tributário PIS (i) 6.506.327,48     28.182.348,12 (g) PIS sobre faturamento

Saldo  a pagar pela Concessionária 21.676.020,64  

Pela compensação do crédito tributário COFINS (j) 29.968.547,36   129.809.603,46 (h) COFINS sobre faturamento

Saldo  a pagar pela Concessionária 99.841.056,11  

2.01.01.04.03.0004

2.01.01.04.03.0003
PIS não cumulativo (passivo)

COFINS não cumulativo (passivo)



 

 

Quadro 3 - Perdas com receitas irrecuperáveis 

Reconsideração CAERN sobre perdas com receitas irrecuperáveis 

 
 

 
 

 



 

 

 
Resposta da coordenação CONVÊNIO ARSBAN/UFRN – 001/2017 

Inicialmente, gostaríamos de informar que o nível de perdas com receitas irrecuperáveis no período (RP) 
reconhecido pela análise regulatória foi de 41,49% ≈ 6,21%, calculado por 10,61% × (100% - 41,49%), 
sendo 41,49% o nível de ineficiência relativa da CAERN em benchmark envolvendo outras 19 
concessionárias para cálculo do fator de eficiência comparativa, conforme estabelecido no item 4.3 da 
nota técnica e segundo a metodologia apresentada no apêndice 1 (juntamente com a base de dados “Base 
dados eficiência-Resultados CCL e PRI - AR.xlsx”) do estudo do IRT. 
 
A espinha dorsal do pedido de reconsideração da CAERN se baseia na dívida atribuída aos órgãos 
públicos, especialmente, aos vinculados à Prefeitura de Natal, (justificado por não ter total controle sob 
elas, em função da complexidade do corte no abastecimento das instalações que atendem serviços 
públicos essenciais e alegando ser somente gerenciáveis as perdas oriundas dos consumidores 
particulares.) Esses devedores seriam os principais atores do percentual de inadimplência de 10,61% e, 
sob tal contexto, seria muito ousada a meta de redução de 40% (se referindo aos 41,49%) de 
inadimplência dos consumidores particulares. Aqui cabe destacar que os 41,49% não é meta, mas 
determinado nível de ineficiência relativa da CAERN nas perdas de receitas irrecuperáveis, que a análise 
regulatória conseguiu detectar via método objetivo, comparando o posicionamento da CAERN com 
outras 19 CESBS. Além disso, as reconsiderações da concessionária não tocaram nesse ponto (eficiência 
relativa), somente sendo argumentado que o nível de perdas proposto seria eficiente, explicado pelo 
avanço na arrecadação das faturas provenientes de clientes particulares.  
 
Entende-se que, a evolução da arrecadação no decorrer dos anos demonstrada pela CAERN seria o 
significado de avanço (melhora), mas não de eficiência, haja vista que não se saberia qual o nível 
eficiente de perdas praticados pelas diversas concessionárias do setor. Em termos ilustrativo, a ARSESP 
estabeleceu tais perdas em 1,41% da receita direta da SABESP (Nota Técnica NT.F-0006-2021), a ARPE 
estabeleceu o percentual de 5,4%¨para a COMPESA (Nota Técnica DEF/CTEEF N º 06/2019), além das 



 

demais situação citadas na nota técnica: “[...] em 2017, as perdas com receitas irrecuperáveis calculadas 
para a Copasa Serviços de Saneamento Integrado do Norte e Nordeste de Minas Gerais S/A 
(COPANOR) foi de 5,04% e para a Companhia de Saneamento de Minas Gerais (COPASA) foi de 2,02% 
(Nota Técnica CRFEF/GRT 05/2017 – ARSAE) e em 2014 foi na ordem de 5,2% (Relatório da Audiência 
Pública nº 01/2014 - ARPE) para a Companhia Pernambucana de Saneamento (COMPESA), o que 
sugere importantes ineficiências nesse elemento de despesa que podem ser corrigidas pela CAERN”. 
Neste sentido, o percentual 6,21%, reconhecido pela análise regulatória para as perdas na CAERN sugere 
ser mais que razoável e que ainda necessitará de esforços par diminuir cada vez mais nos ciclos tarifários 
posteriores. 
 
Clientes públicos e particulares fazem parte do portfólio comercial de qualquer concessionária de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário, neste sentido, as Perdas com Receitas Irrecuperáveis 
(PRI) computadas nas outras 19 concessionárias utilizadas para regra de eficiência também possuem 
perdas provenientes dos órgãos públicos nos seus valores contábeis. Além disso, agências reguladoras 
como ANEEL, para o setor elétrico, AGEPAR para a SANEPAR, ARSEC no caso da CASAN e ADASA 
na regulação da CAESB, consideram as perdas com receitas irrecuperáveis (público e particular) como a 
Parcela B, referente aos custos gerenciáveis, ou seja, compatíveis com aplicação de fatores de eficiência 
(fator -x) e distanciando do entendimento que tais perdas não seriam gerenciáveis, independentemente da 
categoria de consumidor que as originou. Sendo assim, não se pode concordar que as perdas provenientes 
dos órgãos públicos não seriam gerenciáveis. Entende-se que a concessionária poderia realizar incursões 
junto aos organismos públicos para verificar se os valores das despesas fixadas com abastecimento de 
água e esgotamento sanitário estariam previstas nos orçamentos municipais e estaduais (em conformidade 
com a Lei 4.320/64) e exigir que tais orçamentos sejam cumpridos com a ajuda de organismos de controle 
como Tribunal de Contas e Ministério Púbico, e, em último caso, o próprio poder judiciário. 
 
Para continuar os argumentos regulatórios, transcreve-se vemos o que foi apresentado na p.105 do estudo 
e análise do IRT: 
 

O pleito tarifário protocolado pela CAERN não permite identificar, o número de períodos (meses) até o reconhecimento das 
perdas com receitas irrecuperáveis no período (RP), da mesma forma que, não permite auferir se a meta de 25% colocaria a 
concessionária na zona de eficiência de tais perdas. Também não apresenta as informações das perdas projetados por bairros 
e categorias de clientes, o que representa inconformidades quanto à divulgação (ver tabela 21 da nota técnica) e processos de 
cálculos estabelecidos pela nota técnica, neste sentido, eventuais riscos regulatórios provenientes de tais inconformidades 
deverão ser assumidos pela concessionária. 
A análise regulatória observou que, o método de cálculo desenvolvido pela CAERN, foi o mesmo utilizado no pleito tarifário 

2013-2017, considerando  ∑ 𝑃𝑅𝐼௜
௜ୀ௡
௜ୀଵ =, sendo assim, o RP da notação matemática contida no quadro 8 é igual a 0. Com 

esta lógica, a informação do prazo em que a concessionária começa a absorver tais perdas fica perdida e dificulta o processo 
de checagem anual. 

 
Além dos problemas citados de inconformidades em relação à nota técnica, a CAERN fixou o período de 
12 meses para alcançar os 10,61%, contudo, não comprovou a estabilidade da curva de maturidade das 
faturas em aberto a partir do 13º mês, em outras palavras, existe a possibilidade de que o índice de perdas 
calculado seja menor, mas nunca maior e, nestas circunstâncias, o risco seria totalmente absorvido pelo 
consumidor. Os 6,21% (10,61% × 58,51% de eficiência), reconhecido pela análise regulatória foi a 
melhor informação disponível para valorar tais perdas de receitas, sendo o percentual pouco menor, que o 
utilizado no cálculo do IRT do ciclo 2013-2017 (6,71%), o que minimizaria eventuais desequilíbrios em 
desfavor do consumidor e da concessionária. 
 
Corroborando com a análise regulatória, os dados apresentados nas tabelas 1 a 3 das reconsiderações da 
CAERN, demonstra que a inadimplência dos consumidores em Natal no ano 2017 foi de 3,64% e esse 
percentual dobrou em relação à média de 7,36% calculada de 2018 a 2020 (tabela 1). Ao mesmo tempo, a 
inadimplência da Prefeitura de Natal segue trajetória de descenso (tabelas 2 e 3), sinalizando que o 
argumento da CAERN sobre a gerenciabilidade e sobre a responsabilidade das dívidas da prefeitura não 
se sustenta nos seus próprios dados. Além disso, o estoque das dívidas da prefeitura envolve faturas 
antigas, que também foram contempladas no percentual de 6,71% utilizado no pleito tarifário anterior. 
 
A CAERN não segregou PRI por categoria de consumidor, conforme estabelecido pela nota técnica, neste 
caso, o IRT calculado será aplicado linearmente em todas as categorias de consumidores e faixas de 
consumo. Neste sentido, eventuais perdas oriundas de consumidores públicos, que movimentem o escore 
de eficiência da CAERN para baixo, não poderão ser atribuídas somente a esses consumidores, pois o 
IRT linear repassará as perdas para todos, em outras palavras, caso o entendimento regulatório se alinhe 
com as justificativas da CAERN, o consumidor privado seria o principal prejudicado, pois estaria 



 

pagando pelo consumo dos serviços e via tributos para manutenção do Estado. 
 
Com base no exposto, a coordenação do convênio ARSBAN/UFRN – 001/2017 recomenda que o 
índice de inadimplência seja mantido em 6,21% e que, na primeira checagem anual, a ARSBAN 
proceda com a reavaliação do referido percentual, considerando que a CAERN não comprovou a 
estagnação da curva de maturidade das faturas não pagas. 

 

Quadro 4- Investimentos 

Reconsideração CAERN sobre investimentos 

 

 
Resposta da coordenação CONVÊNIO ARSBAN/UFRN – 001/2017 

O plano de investimentos da CAERN foi homologado e aprovado pela ARSBAN no ano passado, 
neste sentido, é louvável que o plano seja revisado e atualizado antes do fechamento final do IRT. 
 
Considerando a importância do plano de investimentos, a coordenação do convênio 
ARSBAN/UFRN – 001/2017 recomenda que o novo plano de investimentos seja reavaliado e, 
entendendo a ARSBAN que esse novo plano é mais prudente, alinhado com o PMSB e esforços 
para a universalização do acesso, o plano mais atual seja utilizado para o cálculo final do IRT. 
Aproveitando a oportunidade, a coordenação do convênio sugere que a ARSBAN atualiza os 
valores correntes até 30/04/2021 (minimamente), haja vista que já existe a defasagem 
inflacionária de 1 ano e 5 meses, em relação à atualização monetária da análise regulatória 
original de 31/12/2019 e que o ciclo tarifário irá se iniciar após a aprovação do pleito tarifário, 
conforme o art. 3º da Resolução ARSBAN  02/2018. 
 


